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“Há escolas que são gaiolas e há escolas que são asas. 
 
Escolas que são gaiolas existem para que os pássaros 
desaprendam a arte do vôo. Pássaros engaiolados são 
pássaros sob controle. Engaiolados, o seu dono pode 
levá-los para onde quiser. Pássaros engaiolados sempre 
têm um dono. Deixaram de ser pássaros. Porque a 
essência dos pássaros é o vôo. 
 
Escolas que são asas não amam pássaros engaiolados. 
O que elas amam são pássaros em vôo. Existem para dar 
aos pássaros coragem para voar. Ensinar o vôo, isso elas 
não podem fazer, porque o vôo já nasce dentro dos 













Este artigo diz respeito á prática pedagógica numa perspectiva inclusiva e formação 
dos profissionais que trabalham com a educação sejam elas do administrativo, 
pedagógico, atendentes ou serviços gerais, no município de Colombo, tendo como 
objetivo uma reflexão da formação, cultura e criação, desde a inicial até a 
continuada construindo uma leitura crítica e reflexiva, articulando o saber pensar e o 
saber fazer para termos uma prática inovadora, compreendendo a sua formação 
profissional e pessoal, e assim fazer mais que transmitir os seus conhecimentos 
acumulados, implica em fazer mudanças e torna-se um motivo para a escola se 
modernizar e o professor e funcionários aperfeiçoarem sua prática. 
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A falta de conhecimento sobre a forma de viver das pessoas, suas 
habilidades e dificuldades entre os seres humanos no decorrer da existência das 
civilizações segregaram a humanidade em indivíduos não pertencentes ao grupo 
que se diz dentro de uma normalidade pré-estabelecida, tratando o diferente seja 
pelo físico, cognitivo, religioso, sexual, gênero ou cultural de forma agressiva e 
confusa, onde são discriminados, rotulados, excluídos e em alguns casos 
exterminados pela própria população, temos como exemplo a nossa própria história, 
onde as mulheres que tinham algum conhecimento de plantas medicinais eram 
queimadas, pois eram consideradas como bruxas, bebês que nasciam com alguma 
deficiência eram mortas, deixadas em rios, pessoas com alguma anormalidade 
física, trabalhavam em circos, pois eram consideradas como bizarras e todos 
queriam ver, hoje apesar de nossa evolução tecnológica não muito longe de nós, 
convivemos diariamente com essas discriminações e agressividades que vão do 
físico ao emocional, desencadeando ao indivíduo isolamento, agressividade e 
depressão. 
De acordo com ARANHA (2001), as pessoas com deficiência eram 
consideradas como fracas, incapazes e lentas, ou seja, aqueles que não 
correspondiam ao parâmetro de existência e produção, seriam naturalmente 
desvalorizados por evidenciarem as contradições do sistema, desvendando suas 
limitações.  
Crianças com déficits cognitivos são aquelas que apresentam dificuldades de 
aprendizagem, temporário ou permanente, diferenças físicas, sensoriais ou 
intelectuais, decorrentes de fatores genéticos ou adquiridos, ao qual necessitam de 
recursos adequados e profissionais especializados para desenvolverem seu 
potencial e superar/minimizarem suas dificuldades. 
 
Observamos que a sociedade possui uma visão de homem padronizada e 
classifica as pessoas de acordo com essa visão. Elegemos um padrão de 
normalidade e nos esquecemos de que a sociedade se compõem de homens 
diversos, que ela se constitui na diversidade, assumindo de outro modo as 





A criança com necessidades educativas especiais não pode ser vista apenas 
pelas suas limitações, mais sim pela sua potencialidades/habilidades, e que com 
estas poderá superar todas as outras dificuldades/limitações, se adaptando, 
integrando ao contexto que está inserido, deve ser olhado como uma pessoa 
qualquer, todos temos nossas dificuldades e limitações, e não é por isso que somos 
chamados de “deficientes”, crianças com déficit cognitivo são que nem as outras, 
precisa de cuidados e atenção, elas aprendem, se desenvolvem como qualquer 
outra criança, só é necessário acreditar em seu potencial. 
A inclusão só acontecerá quando todos aceitarem as diferenças existentes 
seja elas: sociais, culturais, religiosas, físicas ou intelectuais, valorizando cada 
pessoa, convivendo dentro da diversidade humana, respeitando o potencial de cada 
um. 
Ou seja, a inclusão escolar é um desafio, pois implica mudanças tanto na 
escola como também é necessário aperfeiçoar seus profissionais não só para alunos 
com necessidades educativas especiais, mas também todas as outras. Devemos 
preparar nossos alunos e profissionais para uma escola onde não haja 
discriminação e preconceito, onde as diferenças/limitações e o tempo de 





























A escola tem como objetivo transmitir conhecimentos e formar valores morais 
e éticos, onde antigamente eram considerada tarefa da família, só que agora são 
compartilhadas com a escola. 
A cada dia que se passa novas mudanças vão ocorrendo pelo mundo que 
vivemos e cada vez mais a escola recebe funções que ela não estava preparada 
para exercer, já que a formação dos profissionais que trabalham nela aconteceram 
em momentos históricos anteriores e que a legislação não estava voltada realmente 
as necessidades da sociedade. Desta forma, fica mais claro a respeito da formação 
destes profissionais que não qualificam e ao mesmo desqualificam o profissional 
para a sua função. 
Como na educação especial, a formação dos professores era feita a parte da 
formação geral de professores, o grande exemplo disso foram os cursos adicionais 
logo após o magistério ao nível de ensino médio, que era específico para o tipo de 
deficiência (deficiência mental, deficiência auditiva, deficiência visual), alguns cursos 
de graduação tinham como optativa, os alunos só cursavam se tinham algum 
interesse, mas se mostravam insuficientes para a formação necessária. 
O professor tinha como o conhecimento básico o diagnóstico clínico, pois sem 
ele não poderia conhecer o aluno e fazer um planejamento pedagógico que tinha por 
objetivo técnicas de mudança de comportamento. Apesar do conhecimento sobre o 
aluno, ainda sim não eram suficientes para o avanço escolar, ele tinha que esperar o 
aluno estar pronto para realizar as atividades próprias do seu desenvolvimento, 
porém como fazer isso se em sala de aula havia outros alunos que acompanhavam? 
Neste momento histórico, era impossível imaginar que esses alunos 
pudessem compartilhar os mesmos espaços pedagógicos, pois o nível de 
conhecimento era diferente, a saída foi á criação das classes especiais e as salas de 
recurso. 
Podemos notar com essa situação espaços pedagógicos diferenciados para 
atender alunos com dificuldades ou habilidades na aprendizagem, que não se 
enquadrava no perfil da turma que estava inserido, mais no mesmo espaço escolar. 





determinada área, e infelizmente os conteúdos não contemplavam todos os grupos 
de alunos que não se enquadravam no perfil de normalidade estabelecido pela 
sociedade, deficientes, superdotados, dificuldades emocionais ou com problemas de 
conduta. 
Até a década de 70, dependia da boa vontade das instituições, pois para cada 
tipo de deficiência tinha uma escola especializada, surdos, cegos e deficientes 
mentais, eram atendidos em instituições diferentes, que tratavam apenas a sua 
especificidade, os deficientes físicos já começam a ser inseridos na rede regular por 
não ter nenhum déficit intelectual, os alunos com altas habilidades geralmente não 
eram diagnosticados por terem característica parecidas com os alunos com 
dificuldades de aprendizagem. 
Infelizmente tinham poucos profissionais interessados nessa área e tinham 
alguma experiência direta com esses alunos, que conheciam suas dificuldades e 
encontravam soluções para escolarizá-los. Apesar de serem poucos, foi graças á 
esse grupo a história de mudanças no país frentes as pessoas com deficiência. Pois 
procuraram se capacitar, participaram de encontros e congressos internacionais, 
com isso desenvolveu uma política nacional de educação especial.  
Com a globalização e as mudanças tecnológicas trouxe novas práticas de 
formação profissional, as políticas educacionais pautadas em competências e 
habilidades e a política pedagógica inclusiva, criam uma demanda social para a qual 
a escola não esta preparada para enfrentar e uma nova concepção acerca dos 
alunos com necessidades educativas especiais e a diversidade de gênero, sexo, 
cultura, religião que estão ao nosso redor, muito menos tem condição física de 
acesso para alunos sem autonomia, materiais e atendimentos necessários para 
essa clientela como a inclusão escolar para todos os alunos, muito menos os 
professores tem formação pedagógica para escolarizarem com tamanha diversidade 
bio-psico-sociocultural. 
Os alunos não são mais aqueles que têm algum tipo de necessidades 
educativas especiais, deficientes, com distúrbio de conduta, superdotado, ou com 
dificuldade de aprendizagem, mais também os negros, homossexuais, os excluídos 
sociais, as minorias étnicas, entre outros, assim compreenderemos as dificuldades 






“... deveriam incluir crianças deficientes e superdotadas, crianças de rua e 
que trabalham, crianças de origem remota ou de população nômade, crianças 
pertencentes a minorias lingüísticas, étnicas ou culturais, e crianças de outros 
grupos desavantajados ou marginalizados. (DECLARAÇÂO DE 
SALAMANCA).” 
 
Todos os alunos têm o direito de ser matriculado nas escolas e freqüentar a 
rede regular de ensino, e inseridos nas turmas como qualquer outra criança, e os 
professores deveriam ser capazes de escolarizá-los, pois são profissionais da 
educação, imaginou-se que os professores seriam capazes de escolarizar alunos 
com perfis bastante diferentes. 
Na realidade não acontece dessa forma, pois cada aluno exige do professor 
práticas pedagógicas e uma relação pessoal diferenciada, pois cada um requer uma 
atenção especial, daí podemos entender o posição de muitos professores frente á 
diversidade. 
Quando um professor da rede regular de ensino recebe um aluno com 
necessidades educativas especiais em sua sala de aula, e não tem formação para 
essa área, o recebe sobre pressão social e sofre com o seu despreparo, com os 
sentimentos de impotência e desamparo, retrata o luto de Sommers onde passam 
pelos sentimentos de luto, negação, busca de ajuda, superproteção e aceitação e 
nem todos conseguem vivenciar todos esses sentimentos, pois o professor não pode 
dizer que não atenderá esse aluno. 
Hoje, nenhuma escola pode negar a matricula á alunos com necessidades 
educativas especiais ou sob qualquer tipo de preconceito. No Brasil nem todas as 
leis são cumpridas em nossa sociedade, mas as contra o preconceito têm sido 
cumpridas rigorosamente, como podemos notar nos noticiários da televisão e 
jornais. E o professor com receio e medo alegam que não podem trabalhar com 
esse tipo de clientela pois não tem formação para isso. 
Nesse caso, ele deve exigir o serviço de apoio especializado garantido na 
LDB e na resolução do Conselho Nacional de Educação. (LDB 9394/96, art.58, 1°, 
Resolução CNE/CBE n° 2/2001, Parágrafo Único do Art. 1°, Art 8°, IV,V e Art.13). 
Como o professor passa a ter novas obrigações profissionais, cabe ao 
governo municipal, estadual ou federal, também cumprir com suas obrigações e 
responsabilidades, é preciso sempre lembrá-los e cobrá-los além de capacitar seus 





especiais, ou qualquer tipo de diversidade seja religioso, sexual, gênero e cor. 
Esta capacitação está prevista no Art.59 da LDB, com base nas Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Formação de Docentes da Educação Infantil e dos 
Anos Iniciais do Ensino Fundamental, em nível médio, normalidade normal, e nas 
diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores na Educação 
Básica, em Nível superior, curso de licenciatura de graduação plena. (Resolução 
CNE/CBE n° 2/2001. Art. 18º). Neste artigo foram estabelecidos dois tipos de 
professores para atuarem com alunos que apresentem necessidades educativas 
especiais, em educação especial, na educação básica. 
 
1- Professores capacitados: atuam em classe comum e comprovam sua 
formação em nível médio ou superior, pela inclusão de conteúdos sobre 
educação especial adequadas ao desenvolvimento de competências e 
valores para: 
I- Perceber as necessidades educacionais especiais dos alunos e valorizar a 
educação inclusiva; 
II- Flexibilizar a ação pedagógica nas diferentes áreas de conhecimento de 
modo adequado ás necessidades especiais de aprendizagem; 
III- Avaliar continuamente a eficácia do processo educativo para o 
atendimento de necessidades educacionais especiais; 
IV- Atuar em equipe, inclusive com professores especializados em 
educaçãoespecial. (Resolução CNE/CEB n° 2/2001, Art. 18°, 1º) 
1- Professores especializados em Educação Especial: os que 
desenvolveram competências para identificar as necessidades 
educacionais especiais para definir, implementar,  liderar e apoiar a 
implementação de estratégias de flexibilização, adaptação curricular, 
procedimentos didáticos pedagógicos e práticas alternativas, adequados 
o atendimentos das mesmas, bem como trabalhar em equipe, assistindo 
o professor de classe comum nas práticas que são necessárias para 
promover a inclusão dos alunos com necessidades educacionais 
especiais. (Resolução CNE?CBE n° 2/2001, art. 18°, 2°) 
3º- Os professores especializados em Educação Especial deverão 
comprovar: 
I- Formação em cursos de licenciatura em educação especial ou     em uma 
de suas áreas, preferencialmente de modo concomitante e associado á 
licenciatura para educação infantil ou para os anos iniciais do ensino 
fundamental; 
II- Complementação de estudos ou pós-graduação em áreas específicas da 
Educação Especial posterior á licenciatura nas diferentes áreas de 
conhecimento, para atuação nos anos finais do ensino fundamental e no 
ensino médio. (Resolução CNE/CEB n° 2/2001, art. 18°, 3°) 
 
 Cabe a União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios oferecerem 
oportunidades de formação continuada para os professores que já estão no 
exercício do magistério, inclusive em nível de especialização. (Resolução CNE/CBE 





 Não é apenas obrigação do professor ir atrás de capacitação, mais cabe aos 
governos capacitarem seus professores que estão em sala de aula antes de 
colocarem seus profissionais frente as diversidades que encontram. 
 A escola é lugar de educação, respeito, formação de valores, de caráter, de 
cidadãos, não podemos compactuar com o preconceito e exclusão, pois uma 
sociedade justa e democrática depende de nós, não adianta cobrarmos apenas do 
governo e não fazermos a nossa parte, de comprometimento com uma educação 
democrática, onde muitas vezes devemos  refletir sobre nossa própria formação e 
deixar os nossos preconceitos de lado. 
 
O princípio fundamental da escola inclusiva é o de que todas as 
criançasdeveriam aprender juntas, independentemente de quaisquer 
dificuldades ou diferenças que possam ter. As escolas inclusivas devem 
reconhecer e responder ás diversas necessidades de seus alunos, 
acomodando tanto estilos como ritmos diferentes de aprendizagem e 
assegurando uma educação de qualidade para todos através de currículo 
apropriado, modificações organizacionais, estratégias de ensino, uso de 
recursos e parcerias com a comunidade. (DECLARAÇÂO DE SALAMANCA) 
 
 
 2.1 PROCESSO ENSINO- APRENDIZAGEM 
 
 A construção de uma educação escolar democrática para os indivíduos com 
algum tipo de limitação, não se concretizará se não fizer parte integrante dos 
processos de democratização da escola em geral, no sentido da construção de uma 
educação verdadeiramente inclusiva, que possibilite a todos a sua formação integral 
e o acesso ao exercício de cidadania. “Considerando que todos os homens nascem 
livres e iguais em dignidade e direitos, não há como conciliar democracia com 
injustiças sociais (...). Portanto o direito de ter direitos é extensivo a todos. (Paraná, 
2000, p.06) 
 Portanto, os alunos com déficit cognitivo, emocional ou físico que chegam ao 
ensino regular travam uma batalha para superar obstáculos e barreiras para 
alcançar o seu desenvolvimento pleno. Para auxiliá-los é necessário o auxílio do 
professor, que deve conhecer o aluno, suas potencialidades e necessidades. 
Porém, só pode haver desenvolvimento e aprendizagem se o outro nos 
propiciar experiências positivas. O caráter positivo de nossas experiências é a 
marca vital de nosso pertencimento. Não há pertencimento sem a formação 
de vínculos sociais com a família, com a escola e com a cultura a qual 





O sucesso do processo de inclusão/integração sobre a diversidade que nos 
rodeia, depende de uma nova postura dos professores que deverão ver qualquer 
criança como parte do sistema educacional, sem discriminação e exclusão. Por isso 
á formação adequada do professor e demais profissionais é uma meta. Não se trata 
de especializá-los, mais de lhes oferecer uma visão geral de como educar alunos 
com diferentes potencialidades. 
 
O professor é a peça chave para que a inclusão aconteça com sucesso. A 
comunidade, a escola e o governo devem valorizar a integração do professor 
no corpo docente da escola, como elemento precedente e essencial á 
inclusão de qualquer aluno que esteja apresentando necessidades educativas 
especiais. (Paraná,2000, p.31). 
  
O sucesso da aprendizagem está em explorar talentos, atualizar 
possibilidades, desenvolver predisposições naturais de cada aluno. As dificuldades e 
limitações são conhecidas mais não restringem o processo de ensino. Escolas 
abertas ás diferenças e capazes de ensinar a todos demandam uma resignificação e 
reorganização completa dos processos de ensino e aprendizagem. 
 Ao privarmos crianças normais da convivência com seus pares, sejam eles 
deficientes ou não, tiramos de todos á chance de se exercitarem na construção de 
sua cidadania.  
 
No momento em que a pessoa considerada deficiente passa a existir 
concretamente, interagindo com outros, assumindo responsabilidades 
desenvolvendo capacidades revelando talentos na realização de diferentes 
trabalhos, seus direitos passam a existir como decorrência de sua condição 
de agente único e ao mesmo tempo coletivo, distinto e integrado nas relações 
sociais.(Ross, 2004, p.215). 
 
 
É de suma importância o papel dos educadores, pais e professores nos 
processos fundamentais do desenvolvimento humano e da aprendizagem. Ressalta-
se que os educadores, interessados nos alunos como seres humanos em 
crescimento, devem saber o que os alunos são fora da escola e como são suas 
famílias. Outro aspecto relevante é o respeito do educador  à dignidade do aluno, 
tratando-o com compreensão e ajuda construtiva, para que se desenvolva nele a 
capacidade de procurar dentro de si mesmo as respostas para os seus problemas, 






Segundo Silva (2006, p.68), quando a escola recebe um aluno com 
necessidades educativas especiais, ou até mesmo reconhecê-los no ambiente 
escolar, todos precisam parar e pensar sobre o que e para quem vão ensinar. Isso 
envolve conhecer o aluno antes de definir suas necessidades, verificar o que ele 
consegue fazer sem auxilio do professor e quais são os aprendizados que ele já 
tem; observar com calma seu desempenho, seu comportamento e suas 
potencialidades. Todos devem participar dessa fase de reconhecimento: professores 
da escola, orientadores, especialistas que atendam paralelamente a alunos, e 
quando for o caso, também a equipe que fez a avaliação diagnóstica, além do 
departamento de educação especial do estado ou do município. Só de posse desses 
conhecimentos é que se pode definir onde pode-se chegar e quais serão os 
objetivos de trabalho.  
O processo de educação busca, também, desenvolver no educando conceitos 
e valores morais, respeitando o desejo, o prazer e a plena expressão do indivíduo, 
considerando a cognição tanto quanto os aspectos afetivos, que vão dos 
sentimentos à construção moral do sujeito.  
O papel da escola é “preparar para a vida” desenvolvendo a capacidade 
intelectual, o senso crítico, à vontade, a capacidade de julgar e de ter 
comportamentos adequados no meio onde vive. É socializar para que enfrente o dia-
a-dia, o trabalho, a vida com outras pessoas. Nesse relacionamento interpessoal 
acontece emergir a superação do preconceito e da discriminação. 
A escola é o ambiente propício para troca de experiência, e deve proporcionar 
aos seus alunos um momento para discussão, conhecimento e vivência de temas 
ligados à realidade de cada um, e que promova, através de todas as disciplinas, a 
formação de alunos críticos, participativos, dinâmicos e criativos visando o pleno 
exercício da cidadania e a qualificação para o mercado de trabalho.  
 Deve proporcionar uma educação que respeite as diferentes posturas 
valorativas, procurando ser um instrumento social para abrir horizontes para o 
educando, na linha de sua emancipação, superando, atualizando os limites impostos 
pela família e pela sociedade. 
 A inclusão na sala do ensino regular não resolverá a questão da deficiência 
da criança, visto que é um problema real e clínico. O trabalho dos profissionais em 





recebê-los, ou seja, espera-se que o mérito de escolas que participem do processo 
de inclusão não resida só no fato de prover uma educação de qualidade, mas que 
também modifique atitudes discriminatórias, criando um ambiente escolar acolhedor 
que colabore para uma sociedade cada vez mais inclusiva. 
 
 
3  CONCLUSÃO 
 
 
 A inclusão de crianças com déficit cognitivo no ensino regular tem gerado 
muita polêmica não só entre os pesquisadores mais também entre professores e 
funcionários das escolas. 
 Pode-se notar que o problema reside na falta de despreparo do professor e 
funcionários frente a essas novas barreiras, muitas vezes achando que o aluno com 
déficit cognitivo deve entrar em seu ritmo, sendo que deve ser o contrário o 
professor deve se adaptar ao aluno, investindo em estratégias pedagógicas onde o 
mesmo possa se sentir ao mesmo nível dos outros alunos promovendo as suas 
interações. 
 Com isso, a inclusão ocorre de forma satisfatória, acrescentando ainda que o 
aluno com déficit cognitivo se esforça e consegue acompanhar as atividades 
propostas em sala de aula sem problemas. Parece então que faltam ao educador 
parâmetros para avaliar estes alunos e suas condições de desenvolvimento. 
 É fundamental pensarmos ainda, em uma adequação curricular que 
contemple as particularidades destes alunos no que diz respeito aos aspectos 
didáticos e metodológicos. 
 Por fim, ressalto o quanto ficou evidente neste estudo que a 
operacionalização de um projeto que assegure uma formação adequada aos 
profissionais da educação ainda encontra obstáculos. Faltam recursos humanos e 
materiais e um grande investimento na formação dos educadores. Uma mudança de 
perspectiva no que tem sido considerado como formação continuada parece 
necessária, atendo-se a aspectos que possam garantir não só as interações dos 
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